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Origem: Prefeitura Municipal de Bayeux 

Natureza: Inspeção Especial de Contas 

Interessados: Gutemberg de Lima Davi (Prefeito) 

Luiz Antônio de Miranda Alvino (ex-Gestor) 

Mauri Batista da Silva (ex-Gestor) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL. Município de Bayeux. Ausência de 

pagamento regular, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, da dívida fundada. Irregularidade na prestação 

de contas devidas. Não aplicação do mínimo exigido da receita 

municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 

ações e serviços públicos de saúde. Prática pelo Prefeito de 

atos de improbidade, confirmada pelo Tribunal de Justiça. 

Hipótese de intervenção do Estado no Município. Solicitação 

ao Governador do Estado da Paraíba para o início do processo 

de intervenção no Município de Bayeux. Comunicação à 

Câmara de Vereadores. Art. 35 da Constituição Federal e arts. 

15, 54, 59 e 86 da Constituição do Estado da Paraíba. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL - TC 00001/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Inspeção Especial formalizada a partir de despacho (fl. 4) exarado nos autos 

do Processo TC 00103/18, relativo ao acompanhamento da gestão da Prefeitura Municipal de Bayeux, 

exercício 2018. 

O presente processo visa a análise, em regime de urgência, dos pressupostos 

constitucionais que poderiam embasar a sugestão feita pela Auditoria, no Relatório de Acompanhamento 

de Gestão relativo ao primeiro quadrimestre do exercício de 2018, no sentido de encaminhar solicitação 

ao Governador do Estado com pedido de abertura e processo de intervenção no referido Município. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 14324/18 
 
 

2/23

Uma vez formalizado, com as peças que compõem a instrução processual da espécie 

(Relatório de Acompanhamento do PAG), foi lavrado o relatório inicial da Auditoria (fls. 185/190), no 

qual elencou as falhas e razões que, dentre as quais, algumas fundamentariam a representação: 
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O Órgão Técnico ainda observou que no relatório de acompanhamento da Gestão relativo 

ao primeiro quadrimestre do ano de 2018 (fls. 3 a 177 destes autos), foram constatadas as seguintes 

eivas: 
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Conclusão da Auditoria:  

 

Citado, o gestor do Município à época, Senhor MAURI BATISTA DA SILVA, para se 

manifestar acerca das conclusões do relatório da Auditoria (fls. 195), o prazo esgotou sem apresentação 

de defesa (fls. 198). 

O processo seguiu ao Ministério Público de Contas que, em parecer da lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, opinou no sentido de que a sugestão apresentada pela 

Auditoria não encontrava, no momento, amparo nos requisitos legais objetivamente previstos no art. 35 

da Constituição Federal. 

Em 13 de fevereiro de 2019 o processo foi redistribuído a este Relator que solicitou a 

Auditoria proceder a atualização das informações e verificar se ainda havia hipótese de representação 

para intervenção. 
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Em relatório de complementação de instrução de fls. 225/229 a Auditoria se pronunciou 

da seguinte forma: 
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Conclui a Auditoria em 14/03/2019 (fls. 225/229): 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 14324/18 
 
 

7/23

Diante da nova manifestação da Auditoria, atualizando as informações e entendendo pela 

existência dos pressupostos legais para a intervenção, o Prefeito GUTEMBERG DE LIMA DAVI foi 

citado em 15/03/2019 (fls. 232/238), o prazo expirou 06/04/2019 sem oferta de defesa (fl. 239). 

O processo seguiu ao Ministério Público de Contas para novel análise e pronunciamento, 

tendo a Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, em cota de fls. 244/249, de 05/12/2019, assim 

concluído: 

 

Na sequência, o processo foi agendado para a presente sessão, sendo efetuadas as 

intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Conforme bem sinalizou o parecer do Ministério Público de Contas, da lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 203/216): 

“Impende inicialmente destacar que os princípios que regem a nossa estrutura federativa 

e bem assim, a nossa Constituição Federal, reconhecem o município como entidade integrante da 

Federação e garantem a sua tríplice autonomia nos aspectos político, administrativo e financeiro. 

Assim sendo, o município é uma unidade político-administrativa com poderes de 

autogestão e autogoverno que não admite interferências de outros entes da Federação nos limites de 

seu território e nos interesses locais. 

Os municípios constituem a menor célula de autonomia político-administrativa da 

Federação e o reconhecimento desta autonomia pelos demais entes da Federação, por sua vez, 

pressupõe um pacto recíproco entre todos eles de que não se pode jamais romper a unidade nacional, 

conforme se consagra no art. 1º da Constituição Federal: 

Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito... 

Inobstante o reconhecimento e o respeito pela autonomia dos entes federativos, e 

justamente em sua defesa, a própria Constituição Federal estabeleceu o instituto da intervenção como 

forma de controle excepcional. 

No caso dos Municípios, a Magna Carta limitou esta possibilidade a apenas quatro 

hipóteses descritas no artigo 35, a saber: 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando: 

I – deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida 

fundada; 

II – não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 
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III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; 

IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância 

de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de 

decisão judicial. 

Portanto, tratando-se de medida excepcional de caráter corretivo político-

administrativo, a intervenção deverá ser efetivada através de decreto motivado do governador do 

Estado, razão pela qual se deve averiguar a ocorrência de pelo menos uma das hipóteses previstas no 

artigo 35. 

Nas justificativas que fundamentam a sugestão para que esta Colenda Corte apresente 

Representação ao Governador com Pedido de Intervenção contra o Município de Bayeux, a d. Auditoria 

alegou, dentre outras coisas, o histórico de desordem administrativa, sobretudo deduzida a partir do 

resultado da apreciação das Contas Anuais relativas aos exercícios financeiros de 2013 a 2017 ...”. 

Pois bem, esta Corte, nos últimos anos, apreciou as Contas Anuais prestadas pelos 

Prefeitos de Bayeux, relativas aos exercícios financeiros de: 

• 2013 – Processo TC 04684/14; 

• 2014 – Processo TC 04739/15; e 

• 2016 – Processo TC 05734/17 – de responsabilidade do ex-Prefeito EXPEDITO 

PEREIRA DE SOUZA. 

Em todas elas emitiu Parecer Contrário à Aprovação das Contas apreciadas. 

Sobre a Prestação de Contas de 2018 – (Processo TC 06375/19), de responsabilidade dos 

Gestores LUIZ ANTONIO DE MIRANDA ALVINO - período de 01/01/2018 a 20/03/2018, MAURI 

BATISTA DA SILVA – período de 21/03/2018 a 18/12/2018 e GUTEMBERG DE LIMA DAVI – 

período de 19 a 31/12/2018, julgada em 20 de novembro de 2019, restaram, com relevo, o 

descumprimento da aplicação mínima de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino, o 

pagamento de obrigações previdenciárias aquém do exigido, e a aplicação em ações e serviços públicos 

de saúde abaixo do mínimo constitucional, e também foram emitidos pareceres contrários e julgadas 

irregulares as contas conforme Acórdão APL – TC 00610/19, Acórdão APL – TC 00611/19, Acórdão 

APL – TC 00612/19, Parecer PPL – TC 00315/19 e Parecer PPL – TC 00316/19. 
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As PCA’s dos exercícios financeiros de 2015 (Processo TC 04834/16), de 

responsabilidade do ex-Prefeito EXPEDITO PEREIRA DE SOUSA, e de 2017 (Processo TC 06093/18), 

de responsabilidade do Prefeito GUTEMBERG DE LIMA DAVI e do ex-Gestor LUIZ ANTÔNIO DE 

MIRANDA ALVINO, encontram-se pendentes de julgamento. 

Diante das irregularidades detectadas ao longo dos exercícios, a Auditoria entendeu que 

as reiteradas falhas constituem uma forma de não prestação de contas na forma da lei, uma vez que o 

mero envio de demonstrativos que não refletem a situação real do Município não deve ser considerada 

como efetiva prestação de contas. 

Ademais, o Corpo Técnico, diante da burla contumaz à Lei de Responsabilidade Fiscal e 

ao dever de aplicar os percentuais mínimos em Educação e Saúde, estaria configurada a hipótese do art. 

35 da Constituição Federal, sugerindo representação ao Governador do Estado, com pedido de 

intervenção no Município de Bayeux com os fins de: 

1. restabelecer o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

2. sanear a contabilidade das eivas já declaradas por esta Corte de Contas de modo a 

que as Contas possam ser prestadas com exatidão, inclusive por meio do Portal da 

Transparência; 

3. assegurar os recursos mínimos para Educação e Saúde, como constitucionalmente 

determinado; e 

4. promover o cumprimento das obrigações com a Previdência – Regime Geral e 

Regime próprio, situação que pode ser considerada, também, como inadimplência 

com a dívida fundada por mais de dois anos. 

No Processo de Acompanhamento da Gestão da Prefeitura Municipal de Bayeux, relativo 

ao exercício de 2018 (Processo TC 00103/18), o relatório de acompanhamento do primeiro quadrimestre 

(fls. 622/796 daquele processo), devido às diversas irregularidades constatadas, foi sugerido ao então 

Relator, a representação ao Governador do Estado para intervenção no Município (fl. 641), tendo o 

mesmo determinado a instauração do presente processo (fl. 180), para análise dos pressupostos 

constitucionais. 
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Em recente relatório prévio sobre as contas de 2019, com base exclusivamente nas 

informações enviadas por meio do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 

– SAGRES foram encontradas as seguintes constatações (fls. 4157/4184 do Processo TC 00268/19): 
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Naquele relatório, em reforço ao já assinalado neste processo, restou consignado o 

contumaz insucesso na aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações 

e serviços públicos de saúde (fl. 4161 do Processo TC 00268/19): 
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No caso do índice de saúde em 2018, o percentual declarado pela gestão destoa daquele 

apurado na prestação de contas (14,73%), conforme Parecer PPL – TC 00316/19, lavrado no Processo 

TC 06375/19 (informações específicas às fls. 3503/3505). 

No caso da aplicação mínima de 25% da receita resultante de impostos, compreendida a 

proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, constitui obrigação 

pública prevista no art. 212, da Constituição Federal, endereçada aos gestores do erário, com o escopo 

de resgatar uma dívida social que há anos aflige a sociedade, através da melhoria do sistema de educação: 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Durante todo o exercício, trimestralmente, caberia à administração proceder às correções 

tendentes ao cumprimento dos limites legais de aplicação em educação, como assentam o § 4º, do art. 

69, da Lei 9.394/96: 

Art. 69. (...) 

§ 4º. As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que 

resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada 

trimestre do exercício financeiro. 

Quanto à aplicação em ações e serviços públicos de saúde, a Emenda Constitucional 29, 

publicada em 14/09/2000, a exemplo da educação, introduziu limites mínimos de investimento. O 

legislador constitucional derivado estabeleceu, para os Municípios, a partir de 2004, a aplicação mínima 

de 15% de recursos de impostos próprios e repartidos nesta finalidade. É o que preceituam os 

dispositivos acrescidos ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e 

serviços públicos de saúde serão equivalentes: 
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III – no caso dos Municípios (...), quinze por cento do produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e 

§ 3º. 

§ 1º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais inferiores 

aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los gradualmente, até o exercício financeiro de 2004, 

reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quinto por ano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação 

será de pelo menos sete por cento. 

§ 3º. Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinados às ações 

e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finalidade serão aplicados por 

meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem prejuízo do 

disposto no art. 74 da Constituição Federal. 

As novas diretrizes mencionam desde as regras de guarda de recursos (transferências de 

recursos arrecadados à conta de Fundo de Saúde) até sua utilização, exaltando, claramente, tanto a 

melhoria das ações e serviços públicos de saúde (finalidade), quanto a formas especiais de execução 

orçamentária e controle (meios). 

Por sua vez, a LC 101/2000 não ficou à margem da correta execução do orçamento sob o 

enfoque da legalidade nas aplicações de receitas vinculadas. O parágrafo único, do art. 8º, do 

mencionado diploma, assim dispõe: 

Art. 8º. Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a 

lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4º, o Poder 

Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão 

utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso 

daquele em que ocorrer o ingresso. 

Reflexo desta falta de aplicação de recursos mínimos em manutenção e desenvolvimento 

do ensino e em ações e serviços públicos de saúde está nas fotografias efetivadas pela Auditoria quando 

em visita a escolas e unidades de saúde de Bayeux, entre 20 e 30 de agosto de 2019 (fls. 4176/4179 do 

Processo TC 00268/19): 
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... 
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A inobservância das normas de aplicação em educação e saúde indica descompasso entre 

a ação administrativa e o bem-estar da população, princípio inarredável a ser observado no 

gerenciamento público. Prova da importância do cumprimento de tais preceitos está na possibilidade de 

intervenção do Estado em Município que não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal 

na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. 

Noutro horizonte, a Auditoria também relatou a recorrente inadimplência para com a 

dívida fundada, o que restou confirmado no final de 2019, conforme fls. 4179/4180 do Processo TC 

00268/19: 
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No campo do controle da dívida fundada, o orçamento público nosso, no decorrer de sua 

evolução, ganhou status de verdadeiro plano de trabalho - ou programa de governo - a ser perseguido 

em seus objetivos e metas, desgarrando-se do arcaico conceito de peça meramente contábil e burocrática 

e amoldando-se à finalidade genérica da atividade financeira do estado, qual seja a realização do bem 

comum, através da otimização dos recursos públicos (humanos, financeiros e patrimoniais) e aplicação 

buscando sempre resultados úteis à coletividade (eficiência, eficácia e efetividade). 

No mesmo passo, o equilíbrio das contas públicas, como resultado de uma visão liberal 

de Estado, passou a ser um dogma na atualidade, definitivamente incorporado ao sistema orçamentário 

pátrio pela entrada em vigor da Lei Complementar 101. A preocupação de manter o Estado com 

equilíbrio financeiro, em regra gastando não mais do que arrecada, por meio de ações planejadas e 

transparentes, é exigência da novel legislação, dirigida aos encarregados da gestão pública nos três níveis 

de governo, sob pena de responsabilidade, segundo a LC 101/2000, art. 1º, § 1º: 

Art. 1º. (...). § 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 

limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade 

social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 

receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

Esta contemporânea filosofia de gerenciamento público se opõe, diametralmente, à 

concepção evidenciada no início do século passado, como relata o professor Ricardo Lobo Torres, em 

sua obra Curso de Direito Financeiro (Rio de Janeiro: Renovar, 1993, p. 165): 

“... a partir da década de 30 predominou a ideologia Keynesiana, que admitia os 

orçamentos deficitários e o excesso de despesa pública, ao fito de garantir o pleno emprego e a 

estabilidade econômica. Essa política foi ultrapassada na década de 80 pelo discurso do liberalismo 

social, que sinalizou no sentido de contenção dos gastos públicos e dos privilégios e do aumento das 

receitas, para o equilíbrio financeiro do Estado.” 

Contudo, mesmo na atualidade, a regra do equilíbrio fiscal não se submete, em absoluto, 

à impossibilidade de execução de um orçamento deficitário. A própria LC 101/2000 dá sinais desta 

possibilidade, ao admitir o endividamento público. 
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Ora, o endividamento público é, justamente, uma decorrência do orçamento deficitário, 

em que se busca no crédito uma forma de manutenção do equilíbrio. O importante é que o endividamento 

do Estado não seja banalizado pelo mero incremento da despesa corrente, a qual em nada contribui para 

o avanço patrimonial público, mas no âmbito da despesa de capital, com investimentos de caráter 

permanente, com resultados eficientes, eficazes e efetivos para a coletividade. 

No caso dos autos, inexiste indicação de investimentos relevantes a atrair a estagnação da 

quitação da dívida fundada. Restou apurado foi o descaso com o seu trato, desde 2018, conforme 

registrado pela Auditoria, o que não encontra guarida na legislação e ainda sublinha a hipótese de 

intervenção por motivo de deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, 

a dívida fundada. 

No mais, o extenso leque de irregularidades que se apresenta na conturbada gestão de 

Bayeux na legislatura 2017 a 2020, conforme reproduções dos relatórios de 2017 a 2019 aqui citados, 

revelam o descompromisso com a escorreita prestação de contas. A prestação de contas é o principal 

– mas nunca o único – instrumento de controle da gestão pública. Constitui dever de todo administrador 

(arts. 70 e 71, da CF/88) e também elemento basilar à concretização dos princípios constitucionais da 

publicidade e da eficiência, já que é ela instrumento de racionalização, controle e transparência das 

atividades públicas. 

Importa notar que é imperativa não só a prestação de contas, mas também a sua prestação 

completa e regular, pois a ausência ou a imprecisão de documentos que torne dificultado o seu exame é 

tão grave quanto a omissão do próprio dever de prestá-las (CF/88, art. 70, parágrafo único, e art. 71, 

incisos I e II; CE-PB/89, art. 70, § 1º, e art. 71, incisos I e II). 

Até então, restaram configuradas quatro das hipóteses para justificar a intervenção do 

Estado no Município de Bayeux, relacionadas em três incisos do art. 35, da Constituição Federal: 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida 

fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; 
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Porém, em 03/03/2020, o colendo Tribunal de Justiça da Paraíba manteve, em grau de 

recurso, sentença de primeiro grau condenatória por ato de improbidade, lavrada contra o Prefeito de 

Bayeux, Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, conforme Acórdão disponibilizado no portal 

https://pje.tjpb.jus.br/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam, acessível com a chave 

20030318000322200000005507976: 

“EMENTA. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 

ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINARES. DA VIOLAÇÃO DE SIGILO 

PROCESSUAL E DO NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS. 

REJEIÇÃO DE AMBAS. MÉRITO. GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL. RECEBIMENTO INDEVIDO 

DE NUMERÁRIO PARA LIBERAÇÃO DE PAGAMENTO DE AJUSTE CONTRATUAL. 

COMPROVAÇÃO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO POR USO INDEVIDO DO CARGO. INTELECÇÃO 

DA LEI Nº 8.429/92. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

- O principal objetivo da Lei de Improbidade é punir o administrador público desonesto 

e o ato de improbidade administrativa perfectibiliza-se quando o agente público atenta contra a 

legalidade, publicidade e a moralidade, violando a lei. 

- Decretação da suspensão de direitos políticos. Proibição de contratar com o poder 

público. Pagamento de multa civil. Irresignação. Apelo que se insurge sem qualquer respaldo jurídico-

probatório. Decisão a quo que se baseou em minucioso exame de consistente conjunto de provas. 

Observância ao Princípio da Razoabilidade, Proporcionalidade e Motivação das Decisões Judiciais. 

– Encontrando-se o decisum do juízo a quo devidamente embasamento na análise e 

identificação das provas robustas existentes no caderno processual, as quais revelam irregularidades 

apuradas, tem-se que referida sentença deve ser mantida em todos os seus termos. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima identificados. 

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em decidir pela realização do julgamento nesta data, sob o fundamento de 

que o apelante se encontra representado nos autos por advogados que foram legalmente constituídos, 

conforme procurações anexadas, sendo legalmente intimados e com ampla divulgação da presente 

sessão por veículos de comunicação. No tocante, ainda, à decisão de realização do julgamento nesta 

data, houve pronunciamento do Ministério Público, concordando com o citado julgamento, respeitando-

se o princípio do contraditório e da ampla defesa. Todavia, não compareceram os advogados, tudo 

conforme decisão devidamente registrada em notas taquigráficas. 
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Prosseguiu-se o julgamento: Rejeitadas as preliminares de violação de sigilo processual 

e do não cumprimento integral das diligências requeridas, unânime. No mérito, por igual votação, 

negou-se provimento ao apelo, mantendo-se a sentença de 1º Grau, tudo nos termos do voto do Relator. 

Usou da palavra, pelo douto Ministério Público, o Dr. Francisco Paula Ferreira Lavor, Promotor de 

Justiça convocado”. 

Tal situação, decorrente de fato relacionado a esta gestão, tende a dificultar ainda mais o 

restabelecimento da normalidade administrativa do Município, o que concorre para a necessidade de 

intervenção. 

No mais, a Constituição Estadual sinaliza o procedimento para a medida excepcional de 

intervenção, em seus arts. 15 e seguintes, em que acrescenta mais uma motivação relacionada à prática 

de atos de corrupção e/ou improbidade no Município: 

Art. 15. O Estado não intervirá em seus Municípios, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida 

fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 

desenvolvimento do ensino; 

... 

V - confirmada prática de atos de corrupção e/ou improbidade no Município, nos termos 

da lei; 

§ 1º. O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de 

execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação da Assembleia 

Legislativa, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2º. Se não estiver funcionando a Assembleia Legislativa, far-se-á convocação 

extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

... 

§ 4º. Poderá ainda ser iniciado processo de intervenção em Município, mediante 

solicitação da Câmara Municipal aprovada pelo voto da maioria absoluta de seus membros, ou do 

Tribunal de Contas ... ao Governador, que procederá na forma estabelecida no § 1º deste artigo. 
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§ 5º. O interventor nomeado assumirá o cargo perante a autoridade judiciária 

competente, mediante a prestação de compromisso de cumprir as Constituições Federal e Estadual, 

observar as leis e os limites do decreto interventivo, para bem e fielmente desempenhar as funções de 

seu encargo. 

§ 6º. O interventor apresentará contas de sua administração à Câmara Municipal e ao 

Tribunal de Contas ..., sob as mesmas condições estabelecidas para o Prefeito Municipal. 

§ 7º. Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes 

retornarão, salvo impedimento legal. 

§ 8º. A renúncia, morte ou afastamento voluntário das autoridades responsáveis pelo 

Município não fazem cessar os motivos da intervenção. 

Art. 54. Compete privativamente à Assembleia Legislativa: 

XII - aprovar, por maioria absoluta, intervenção estadual no Município e o nome do 

interventor, ou suspendê-la, em escrutínio secreto; 

XXIII - deliberar sobre intervenção nos Municípios, na forma prevista nesta 

Constituição; 

Art. 59. A Assembleia Legislativa reunir-se-á, na Capital do Estado, anualmente, de 1º 

de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 20 de dezembro, podendo neste ínterim, se reunir de forma 

itinerante em ponto diverso do território paraibano, por deliberação da maioria absoluta dos seus 

membros. 

§ 5º. A convocação extraordinária da Assembleia Legislativa far-se-á: 

I - pelo Presidente da Assembleia Legislativa, em caso de intervenção nos Municípios, e 

para o compromisso e a posse do Governador e do Vice - Governador do Estado; 

Art. 86. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

VIII - decretar e executar intervenção no Município, ouvida a Assembleia Legislativa; 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal resolva solicitar o início do 

processo de intervenção no Município de Bayeux, comunicar a presente decisão à Câmara de Vereadores 

daquele Município, nos termos dos art. 35 da Constituição Federal e dos arts. 15, 54, 59 e 86 da 

Constituição do Estado da Paraíba, bem como determinar a anexação à decisão, pela Secretaria do 

Tribunal Pleno, do Relatório Prévio da Prestação de Contas de 2019, lavrado no Processo de 

Acompanhamento da Gestão - Processo TC 00268/19. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 14324/18, referentes à Inspeção 

Especial na Prefeitura Municipal de Bayeux, visando à análise dos pressupostos constitucionais para 

solicitar ao Governador do Estado da Paraíba o início do processo de intervenção no Município de 

Bayeux, ante a constatação de (1) ausência de pagamento regular, sem motivo de força maior, por dois 

anos consecutivos, da dívida fundada, (2) irregularidade na prestação de contas devidas, (3) não 

aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 

ações e serviços públicos de saúde e (4) da prática pelo Prefeito de atos de improbidade, confirmada 

pelo Tribunal de Justiça, com o impedimento declarado pelo Conselheiro em Exercício Oscar Mamede 

Santiago Melo, RESOLVEM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, nos termos do art. 35 da Constituição Federal e dos 

arts. 15, 54, 59 e 86 da Constituição do Estado da Paraíba: 

1) SOLICITAR ao Governador do Estado da Paraíba, Exmo. Senhor JOÃO AZEVÊDO 

LINS FILHO, o início do processo de intervenção no Município de Bayeux; 

2) COMUNICAR a presente decisão à Câmara de Vereadores de Bayeux; e 

3) DETERMINAR a anexação à presente decisão, pela Secretaria do Tribunal Pleno, do 

Relatório Prévio da Prestação de Contas de 2019, lavrado no Processo de Acompanhamento da Gestão 

- Processo TC 00268/19. 

Registre-se e publique-se. 

TCE - Sala das Sessões do Tribunal Pleno. 

Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa (PB), 04 de março de 2020. 
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